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BALANÇO PATRIMONIAL CONSOLIDADO EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
(Em Milhares de Reais)

ATIVO Nota Controladora Consolidado
CIRCULANTE Explicativa 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Caixa e equivalentes de caixa 4 7 8 18.933 9.933
Contas a receber de clientes 5 - - 140.863 165.919
Estoques 6 - - 125.943 85.032
Ativos biológicos 7 - - 69.106 52.020
Adiantamentos a fornecedores 8 - - 2.559 4.035
Impostos a recuperar 9 27 27 38.520 32.101
Despesas do exercício seguinte - - 259 235
Outros créditos - 1 1.262 193
TOTAL DO ATIVO CIRCULANTE 34 36 397.445 349.468
NÃO CIRCULANTE
Realizável a Longo Prazo
Aplicação financeira 10 - - 5.682 6.252
Adiantamentos a fornecedores 8 - - 175 445
Partes Relacionadas 20 - - 1.832 1.813
Depósitos judiciais 19 - - 1.116 1.707
Tributos diferidos 21 - - 111.479 109.887
Outros créditos 11 - - 9.285 9.285
Total do Realizável a Longo Prazo - - 129.569 129.389
Investimentos 12 345.831 292.212 9 8
Imobilizado 13 75 75 453.583 415.879
Intangível 2 1 19 102
TOTAL DO ATIVO NÃO CIRCULANTE 345.908 292.288 583.180 545.378
TOTAL DO ATIVO 345.942 292.324 980.625 894.846
PASSIVO E PATRIMÔNIO Nota Controladora Consolidado
LÍQUIDO Explicativa 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Adiantam.de contratos câmbio 14 - - 16.353 11.825
Empréstimos e financiamentos 15 - - 100.240 91.417
Fornecedores 16 - - 36.300 27.861
Obrigações fiscais 17 - - 2.019 1.620
Salários e obrigações sociais 18 - - 22.228 19.572
Adiantamentos recebidos clientes - - 34.202 9.695
Provisão para contingências 19 - - 803 739
Outras exigibilidades 3 - 1.686 238
TOTAL PASSIVO CIRCULANTE 3 - 213.831 162.967
NÃO CIRCULANTE
Empréstimos e financiamentos 15 - - 233.975 259.429
Obrigações fiscais 17 - - 2.725 3.616
Provisão para contingências 19 - - 1.049 744
Partes relacionadas 20 43 - 12.194 9.242
Tributos diferidos 21 - - 55.490 56.290
TOTAL PASSIVO NÃO CIRCULANTE 43 - 305.433 329.321
PATRIMÔNIO LÍQUIDO
Capital social 22.1 113.942 113.942 113.942 113.942
Reserva legal 22.2 4.599 2.357 4.599 2.357
Reserva de retenção de lucros 22.2 142.893 89.488 142.893 89.488
Ajuste de avaliação patrimonial 22.4 84.462 86.537 84.462 86.537
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO
DOS CONTROLADORES 345.896 292.324 345.896 292.324
Participação dos não controladores - - 115.465 110.234
TOTAL DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 345.896 292.324 461.361 402.558
TOTAL DO PASSIVO E
DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 345.942 292.324 980.625 894.846

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM
31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Milhares de Reais, Exceto o Lucro líquido por Ação)

Nota Controladora Consolidado
Explicativa 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Receita operacional líquida 23 - - 555.038 518.952
Custos dos produtos vendidos 23 - - (378.001) (337.466)
Lucro bruto 23 - - 177.037 181.486
(Despesas) receitas operacionais:
Vendas 24 - - (21.000) (18.139)
Gerais e administrativas 25 (43) (49) (23.337) (21.850)
Outras receitas (desp.) operac.líquidas 26 - - (19.126) (13.076)

(43) (49) (63.463) (53.065)
Resultado operacional antes da
equivalência patrimonial (43) (49) 113.574 128.421
Resultado da equivalência patrimonial 12 53.616 42.647 - -
Resultado operacional antes
do resultado financeiro 53.573 42.598 113.574 128.421
Resultado financeiro:
Receitas (despesas) financeiras líquidas 27 (1) (1) (36.756) (31.257)
Resultado antes das variações monetárias: 53.572 42.597 76.818 97.164
Variações monetárias líquidas 27 - - (4.143) (46.129)
Resultado do exercício antes da tributação 53.572 42.597 72.675 51.035
IR e contrib. social correntes e diferido 21 - - (823) 902
Lucro líquido do exercício 53.572 42.597 71.852 51.937
Atribuível aos:
Acionistas da sociedade 53.572 42.597 57.258 39.240
Acionistas não controladores - - 14.594 12.697

53.572 42.597 71.852 51.937
Lucro líq.por ação atrib.a controladora - R$ 54 43 72 52

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Milhares de Reais)

Nota Controladora Consolidado
Explicativa 31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Lucro líquido do exercício 53.572 42.597 71.852 51.937
Custo atribuído ao ativo imobilizado 22.4 2.075 2.239 2.075 2.239
Acionistas não controladores - - 14.594 12.697
Resultado abrangente 55.647 44.836 88.521 66.873

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS
EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES
OPERACIONAIS
Das operações sociais
Lucro líquido (Prejuízo) do exercício 53.572 42.597 71.852 51.937
Ajustes para reconciliar o resultado
do exercício com o caixa gerado pelas
atividades operacionais:
Constituição/reversão da provisão para
devedores duvidosos - - 725 25
Variações monetárias e juros líquidos - - 32.954 58.391
Depreciação - - 40.656 45.320
Consumo do ativo biológico - - 51.404 48.216
Tributos diferidos - - (792) (1.472)
Resultado da equivalência patrimonial (53.616) (42.647) - -
Receitas diferidas - - - 3.171
Provisões para contingências -
constituição/reversão - - 369 (287)

(44) (50) 197.168 205.301

(Aumento) redução de ativos
Contas a receber de clientes - - 24.687 (86.114)
Estoques - - (40.911) (7.516)
Adiantamentos a fornecedores - - 1.746 (1.836)
Impostos a recuperar - - (6.419) (1.920)
Despesas do exercício seguinte - - (24) 87
Depósitos judiciais - - 591 -
Outros créditos (1) (1) (1.069) (245)

(1) (1) (21.399) (97.544)

Aumento (redução) de passivos
Fornecedores - - 8.439 11.577
Obrigações fiscais - - (492) (508)
Salários e obrigações sociais - - 2.656 2.265
Adiantamentos recebidos de clientes - - 24.507 (3.123)
Outras exigibilidades - - 1.448 238
Contingências - pagamentos - - - (154)

- - 36.558 10.295
Caixa líquido gerado pelas
atividades operacionais (45) (51) 212.327 118.052

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES
DE INVESTIMENTO
Aplicações financeiras - - 570 (87)
Aumento de ativo biológico - - (68.490) (50.505)
Aquisição de ativo imobilizado 1 - (78.277) (45.419)
Caixa líquido utilizado pelas atividades
de investimento 1 - (146.197) (96.011)

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES
DE FINANCIAMENTO
Captação de adiantamentos de
contratos de câmbio - - 15.240 12.327
Liquidação de adiantamentos de
contratos de câmbio - - (11.973) (16.564)
Captação de empréstimos e financiamentos - - 90.834 66.526
Amortização de empréstimos e financiamentos - - (118.528) (63.348)
Adiantamentos de contratos de câmbio
- juros pagos - - (478) (946)
Empréstimos e financiamentos – juros pagos - - (20.152) (16.092)
Partes relacionadas 43 (35) (2.843) (687)
Dividendos pagos - 89 (9.230) (4.756)
Aumento de capital - - - 3.466
Caixa líquido utilizado pelas atividades
de financiamento 43 54 (57.130) (20.074)

Aumento (redução) no caixa e equiv. de caixa (1) 3 9.000 1.967

Caixa e equival. de caixa no início do exercício 8 5 9.933 7.966
Caixa e equival. de caixa no final do exercício 7 8 18.933 9.933

(1) 3 9.000 1.967

1. CONTEXTO OPERACIONAL. 1.1. Petribú Participações S.A.:APetribú Participações S.A.
(“Sociedade”) é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede no Município de Lagoa
de Itaenga, Estado de Pernambuco. A Petribú Participações S.A. foi constituída em 21 de ja-
neiro de 2008, atuando como uma sociedade Holding das sociedades abaixo relacionadas e,
por intermédio de suas controladas diretas e indiretas, mantém caracterizados em seu objeto
social as atividades descritas nos itens a seguir: 1.2. Usina Petribú S.A.: Objeto Social: A
Usina Petribú S.A. é uma sociedade por ações de capital fechado, com sede no Município de
Lagoa de Itaenga, Estado de Pernambuco, que tem como atividade preponderante a fabrica-
ção e comercialização de açúcar (demerara, VHP, cristal e refinado), álcool desinfetante (70º),
álcool saneante (46º), e etanol, utilizando para este fim, como principal matéria-prima, a cana-
de-açúcar e, também, a participação no capital social de outras sociedades, como sócia ou
acionista. Período de safra e exercício social: O período de moagem na região, onde se en-
contra localizada as propriedades rurais (Zona da Mata Norte de Pernambuco), ocorre nor-
malmente entre os meses de agosto a março do ano subsequente, que difere do exercício
social estabelecido no Estatuto Social da Sociedade, que abrange o ano civil. Desta forma, as
demonstrações contábeis, correspondentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021,
apresentam as operações (custos das colheitas de cana-de-açúcar e custo de produção) re-
lativas às Safras de 2020/2021 (operações ocorridas entre janeiro a fevereiro de 2021) e
2021/2022 (operações ocorridas de março a dezembro de 2021). Por sua vez, as demonstra-
ções contábeis do exercício findo em 31 de dezembro de 2020, apresentam as operações re-
lativas às Safras de 2019/2020 (operações ocorridas entre janeiro a março de 2020) e
2020/2021 (operações ocorridas de abril a dezembro de 2020).Moagem e produção das sa-
fras 2021/2022 e 2020/2021: Amoagem da Safra 2021/2022, finda em 12 de março de 2022,
alcançou cerca de 1,404 milhões de toneladas de cana-de-açúcar, com a produção de 119,246
mil toneladas de açúcar e 26.163,061 m³ de etanol, enquanto que na safra 2020/2021, finda
em 15 de fevereiro de 2021, alcançou cerca de 1,316 milhões de toneladas de cana-de-
açúcar, com a produção de 132,202 mil toneladas de açúcar e 24.335,3 m³ de etanol. A cana-
de-açúcar, consumida no processo produtivo do açúcar e do etanol, é produzida em terras
próprias e arrendadas, ou adquiridas de terceiros ao preço de mercado, que usa como refe-
rência na compra desta matéria prima o valor da ATR (Açúcar Total Recuperável). A cana-de-
açúcar própria corresponde a, aproximadamente, 60% do consumo desta matéria-prima em
2021 (57% em 2020). O plantio de cana-de-açúcar é realizado em todos os meses do ano, re-
querendo, entretanto, um período de, no mínimo, 12 meses de maturação para a planta ser co-
lhida. A colheita da cana-de-açúcar ocorre durante o período de moagem, que acontece,
normalmente, de agosto do ano corrente até início do ano subsequente. Comercialização da
produção: O açúcar é comercializado no mercado externo, por intermédio de tradings inter-
nacionais, representando aproximadamente 41% do faturamento total no exercício de 2021
(42% em 2020) e no mercado interno para as empresas atacadistas, indústrias e grandes redes
de supermercado e de distribuição. O etanol é comercializado no mercado interno para as
grandes distribuidoras de combustíveis, tais como: Shell e Ipiranga, e o álcool desinfetante
(70º) para indústrias, para redes de supermercados e fins hospitalares, e álcool saneante (46º)
comercializado para as grandes redes de supermercados. Cultura de Eucalipto: ASociedade
está plantando a cultura de eucalipto nas áreas de difícil manejo para a cultura da cana-de-
açúcar, que correspondem às terras com relevo mais íngreme e com pouca utilização de me-
canização. A Direção da Sociedade pretende utilizar o produto da biomassa do eucalipto para
a geração de energia elétrica, por intermédio da sua empresa controlada, Termoelétrica Itaenga
Ltda., além da comercialização da madeira. Em 31 de dezembro de 2021, a Sociedade pos-
suía uma área total de 1.340 hectares plantados com eucalipto (1.340 em 2020), cuja colheita
iniciou na safra 2020/2021 e alcançou 26.233,43 toneladas de madeira. Projeto de irrigação
da lavoura canavieira: A Sociedade está implantando um projeto de irrigação da lavoura ca-
navieira por gotejamento e alas móveis, com investimento realizado para 2021 de aproxima-

damente R$ 11 milhões. Em 2021, a área total irrigada por gotejamento é de 668,00 hectares,
a meta de longo prazo é alcançar a autossuficiência de irrigação com a cobertura de 8 mil hec-
tares, sendo 2 mil de irrigação plena e 6 mil de irrigação complementar. O uso dessa tecnolo-
gia está diretamente ligado ao aumento da produtividade e a longevidade do canavial. A
administração da Sociedade pretende, com essa decisão, reduzir o custo de formação da la-
voura canavieira. A primeira colheita em área irrigada com gotejamento ocorreu na safra de
2019/2020, numa área de 210,4 hectares, colhendo 30.087,2 toneladas de cana-de-açúcar,
com um ganho significativo de produtividade por hectare (143 toneladas por hectare). 1.3. Ter-
moelétrica Itaenga Ltda.: Objeto social: A Termoelétrica Itaenga Ltda. é uma sociedade li-
mitada, constituída em 09 de janeiro de 2002, com sede no Município de Lagoa de Itaenga,
Estado de Pernambuco, e tem por objeto social principal a produção independente e a co-
mercialização de energia elétrica; com a utilização, como matéria-prima, do bagaço de cana-
de-açúcar, proveniente de sua controladora, Usina Petribú S.A., para a geração de energia
elétrica. Autorização para produção de energia elétrica: ATermoelétrica Itaenga Ltda. foi au-
torizada pela Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL, por meio da Resolução No 137,
de 25 de março de 2002, a estabelecer-se como produtor independente de energia elétrica, me-
diante a implantação da unidade geradora termoelétrica no Município de Lagoa de Itaenga,
Estado de Pernambuco, para gerar 25 MWh de energia elétrica. Em 05 de maio de 2004, por
intermédio da ResoluçãoAutorizativa No 236, a Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL
autorizou a ampliação da potência instalada da Termoelétrica Itaenga Ltda., mediante a insta-
lação de uma máquina nova com capacidade de geração de energia de 22 MWh. Por meio do
Despacho No 1.174, de 29 de abril de 2010, a ANEEL autorizou a ativação de outra central ge-
radora termoelétrica, passando a capacidade atual de geração de energia para 47 MWh. Con-
trato de venda de energia elétrica:O fornecimento de energia elétrica coincide com o período
de safra da atividade sucroalcooleira desenvolvida pela companhia controladora “Usina Pe-
tribú S.A”. A Sociedade firmou um contrato de venda de energia elétrica com a Kroma Comer-
cializadora de Energia Ltda. para o fornecimento, no período de setembro a dezembro de 2021,
de 29.400 MWh de energia, sendo o excedente mensal, livre para a comercialização no Mer-
cado Spot. No exercício de 2021, a receita operacional bruta da Sociedade está representada
pelos faturamentos efetuados para a Kroma Comercializadora de Energia Ltda., Engie Trading
Comercializadora de Energia Ltda., Tradener Ltda, Eletron Comercializadora de Energia Ltda.,
Thera Trading Comercializadora de Energia Ltda, e Banco Btg Pactual S.A., realizados nos
meses de janeiro, fevereiro e agosto a dezembro de 2021. Para o exercício de 2022, a Socie-
dade não firmou contrato de venda de energia elétrica, optando pela livre comercialização no
Mercado Spot. 1.4. Gases Renováveis do Brasil Ltda.: Objeto social: AGases Renováveis
do Brasil Ltda. é uma sociedade limitada, constituída em 31 de outubro de 2011, com sede no
Município de Lagoa de Itaenga, Estado de Pernambuco, e tem por objeto social a geração,
distribuição e comercialização de Gás Carbônico, obtido a partir do subproduto gerado na pro-
dução do etanol; realização de projetos de produção e aproveitamento de gases; e participa-
ção, como sócia ou acionista, em outras sociedades, simples ou empresárias, e em
empreendimentos comerciais de qualquer natureza. 1.5. Petribú Empreendimentos Imobi-
liários Ltda.: Objeto social: A Petribú Empreendimentos Imobiliários Ltda. é uma sociedade
limitada, constituída em 04 de abril de 2011, com sede no Município de Lagoa de Itaenga, Es-
tado de Pernambuco, e tem por objeto social o loteamento e venda de imóveis próprios e a com-
pra e venda de imóveis por conta própria, exploração do ramo de imóveis próprios ou de
terceiros, loteamento de terrenos, incorporação imobiliária, construção de prédios destinados
à venda, constituição de condomínios, bem como a venda de imóveis construídos ou adquiri-
dos para a revenda, quando decorrente de negociação de imóveis. Também, faz parte do seu
objeto social, a participação no capital social de outras Sociedades, como sócia ou quotista, tais
como: Carpina Mall S.A. e Rancho da Mata Empreendimento Imobiliário Ltda. Carpina Mall
S.A.: Em abril de 2019, foi concluída as obras de construção e iniciado as operações do Shop-

ping Center Carpina Mall, localizado em uma área de aproximadamente 3,4
hectares, no Município de Carpina, Zona da Mata Norte do Estado de Per-
nambuco, sendo composto por lojas, supermercado, praça de alimentação,
cinema e quiosques. APetribú Empreendimentos Imobiliários Ltda. detém 45%
de participação Shopping Center Carpina Mall. A Petribú Empreendimentos
Imobiliários Ltda., por intermédio da sociedade controlada de propósito espe-
cífico, denominada Rancho da Mata Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda.,
e mediante contrato firmado com a União Brasil Empreendimentos Imobiliários
Ltda., concluiu a construção em julho de 2018, de um loteamento fechado,
chamado Reserva de Aldeia Maggiore, em uma área de 78 hectares, situado
na Rua Indaiá, KM 14, PE 27, Paudalho, Pernambuco. Todos os custos rela-
cionados a construção do loteamento correram por conta da União Brasil Em-
preendimentos Imobiliários Ltda. O empreendimento Reserva de Aldeia –
Maggiore compreende 411 lotes de tamanhos diferenciados, a partir de 600 m2.
Esse empreendimento foi concebido no formato de “loteamento fechado” e
entregue com a seguinte infraestrutura: ruas 100% pavimentadas; piscinas
adulto, infantil e de raia; clube, spa, salão de festas, brinquedoteca, espaço
gourmet, quadra poliesportiva, campo, pet place, bosque, pista de skate e bi-
cicross. 1.6. Trapuá Indústria de Bebidas Ltda.: Objeto social:ATrapuá In-
dústria de Bebidas Ltda. é uma sociedade limitada, constituída em 02 de
agosto de 2021, com sede no Município de Lagoa de Itaenga, Estado de Per-
nambuco, e tem por objeto social a fabricação de aguardente e/ou cachaça
de cana-de-açúcar. Projetos em andamento: A Petribú Empreendimentos
Imobiliários Ltda. possui os seguintes projetos em andamento: Reserva de
Aldeia – Maggiore: A Petribú Empreendimentos Imobiliários Ltda., por in-
termédio do Instrumento Particular de Permuta de Partes Ideais de Bem Imó-
vel e Outro Pactos, firmado com a Nacional Empreendimentos e
Incorporações Ltda., está construindo, em um imóvel próprio, um loteamento
chamado Nova Carpina, em uma área de 43 hectares, às margens da BR
408, localizado no Município de Carpina, Zona da Mata Norte do Estado de
Pernambuco. Todos os custos relacionados à construção do loteamento cor-
rerão por conta da Nacional Empreendimentos e Incorporações Ltda., tendo
recebido a Petribú Empreendimentos Imobiliários Ltda., a título de permuta,
60% da área do empreendimento em lotes. Nesse empreendimento está pre-
visto a implantação de 1.041 lotes de tamanhos diferenciados, sendo 820 ha-
bitacionais, 27 comerciais e 192 de uso misto. Esse empreendimento foi
concebido no formato de condomínio aberto, inclusive foram doados, aproxi-
madamente, 20 mil metros quadrados a Prefeitura Municipal de Carpina para
que sejam instalados equipamentos públicos, tais como: escolas, ginásios,
academias ao ar livre, praças, ciclovias e parques. O projeto foi aprovado
pela Prefeitura Municipal de Carpina em outubro de 2014. Outros Projetos:
Outros projetos estão em andamento, os quais ainda se encontram em fase
de licenciamento junto aos órgãos competentes, são os seguintes: - Lotea-
mento de uma área de 20 hectares do Engenho Quinzanga I, no Município de
São Lourenço, Zona da Mata Norte do Estado de Pernambuco, com receita
líquida estimada de, aproximadamente, R$ 23 milhões para o período de
2022 a 2026; - Loteamento de uma área de 190 hectares do Engenho Quin-
zanga II, no Município de São Lourenço, Zona da Mata Norte do Estado de
Pernambuco, com receita líquida estimada de, aproximadamente, R$ 90 mi-
lhões para o período de 2022 a 2026; - Loteamento de uma área de 30 hec-
tares do Engenho Quinzanga III, no Município de São Lourenço, Zona da Mata
Norte do Estado de Pernambuco, com receita líquida estimada de, aproxima-
damente, R$ 47 milhões para o período de 2022 a 2026.
2. ELABORAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁ-
BEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS E PRINCIPAIS PRÁTICAS CON-
TÁBEIS. 2.1. Base de preparação das demonstrações contábeis
individuais e consolidadas: As demonstrações contábeis individuais e con-
solidadas foram elaboradas e estão apresentadas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil, as quais incluem as disposições da legislação
societária brasileira, os pronunciamentos, as orientações e as interpretações
emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), tomadas por base
pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC) para aprovar as Normas Bra-
sileiras de Contabilidade. 2.2. Base de mensuração:As demonstrações con-
tábeis individuais e consolidadas foram preparadas com base no custo
histórico, exceto se indicado de outra forma. 2.3. Moeda funcional e moeda
de apresentação: Estas demonstrações contábeis são apresentadas em
Real, que é a moeda funcional da Sociedade. Todas as informações finan-
ceiras apresentadas em Reais foram arredondadas para a milhar mais pró-
xima, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Aprovação das
demonstrações contábeis: ADiretoria Executiva da Sociedade autorizou a
conclusão e emissão das demonstrações contábeis individuais e consolida-
das, relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 2021, em 14 de abril
de 2022. 2.5. Uso de estimativas contábeis: A preparação das demons-
trações contábeis requer que a administração da Sociedade efetue estima-
tivas e premissas, baseadas em fatores objetivos e subjetivos, que afetam
os montantes apresentados nas demonstrações contábeis. Os principais va-
lores estimados correspondem aos seguintes: avaliação de instrumentos fi-
nanceiros, provisão para créditos de liquidação duvidosa, avaliação de ativos
biológicos, vida útil, valor residual e recuperável dos bens do ativo imobili-
zado, imposto de renda e contribuição social diferidos, ativo e passivo, e
provisão para contingências. A liquidação das transações que envolvem
essas estimativas poderá resultar em valores significativamente divergentes
dos registrados nas demonstrações contábeis, devido às imprecisões ineren-
tes ao processo de sua determinação. A administração da Sociedade revisa as
estimativas e premissas de forma anual.
3. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS. 3.1. Base de Con-
solidação das Demonstrações Contábeis: São consideradas controladas,
para fins de consolidação das demonstrações contábeis, todas as sociedades
cujas políticas financeiras e operacionais são controladas e conduzidas pela
Petribú Participações S.A. e nas quais normalmente há uma participação so-
cietária de mais da metade. Nos casos aplicáveis, a existência e o efeito de po-
tenciais direitos de voto, que são atualmente exercíveis ou conversíveis, são
levados em consideração ao avaliar se a Petribú Participações S.A. controla
ou não a outra sociedade. As controladas são integralmente consolidadas a
partir da data em que o controle é transferido para a Sociedade e deixam de
ser consolidadas, nos casos aplicáveis, a partir da data em que o controle
cessa. A consolidação abrange as informações contábeis das seguintes con-
troladas diretas e indiretas:

Participação (%)
Participação direta:
- Usina Petribú S.A. 86,9316%
- Termoelétrica Itaenga Ltda. 2,5987%
- Trapuá Indústria de Bebidas Ltda. 0,2293%
Participação indireta:
- Petribú Empreendimentos Imobiliários Ltda. 37,2450%
- Gases Renováveis do Brasil Ltda. 99,6078%
- Termoelétrica Itaenga Ltda. 95,1513%
- Carpina Mall S.A. 45,0000%
- Rancho da Mata Empreendimento Imobiliários SPE Ltda. 50,0000%
As demonstrações contábeis consolidadas foram preparadas considerando o
custo histórico como base de valor, exceto quando indicado de outra forma, e
incluem as demonstrações contábeis da Sociedade e de suas controladas, di-
retas e indiretas, encerradas na mesma data-base e utilizando práticas con-
tábeis de forma consistente. As demonstrações contábeis das controladas
foram consolidadas integralmente, com o cálculo da participação dos acionis-
tas não controladores, incluindo as contas de ativo, passivo, receitas e des-
pesas segundo a natureza de cada conta, complementada com as eliminações
de: (a) saldos de investimento e do patrimônio líquido; e (b) saldos de contas-
correntes e outros saldos integrantes do ativo e/ou passivo, mantidos entre as
sociedades controladas pela Petribú Participações S.A., inclusive caso existam
lucros não realizados. Os resultados das sociedades controladas adquiridos ou
alienados, durante o exercício, estão incluídos nas demonstrações contábeis
consolidadas do resultado, a partir da data da efetiva aquisição ou até a data
da alienação, conforme aplicável. Os valores evidenciados no patrimônio lí-
quido como participação dos não controladores referem-se à participação di-
reta dos sócios da Sociedade, Jorge Cavalcanti de Petribú e Terêsa Cavalcanti
de Petribú, nas sociedades controladas. 3.2. Apuração do resultado: O re-
sultado das operações é apurado em conformidade com o regime contábil de
competência. Receita de vendas de açúcar, álcool, álcool desinfetante (70º),
álcool saneante (46º), CO2 e energia elétrica: As receitas de vendas de pro-
dutos são reconhecidas contabilmente quando a Sociedade transfere ao com-
prador os riscos e benefícios significativos inerentes à propriedade dos
produtos e mercadorias comercializados e quando é provável que sejam ge-
rados benefícios econômicos associados à transação em favor da Sociedade.
A receita de vendas é reconhecida líquida de desconto, benefícios comerciais
concedidos e impostos incidentes sobre as vendas (IPI, ICMS, PIS, COFINS
e INSS). Os custos de frete e outros relacionados com as vendas são classi-
ficados como despesas de vendas na demonstração do resultado do exercí-
cio. Receita de vendas imobiliárias: Utiliza o método de Porcentagem de
Conclusão (POC) para contabilizar seus contratos de venda de lotes do seu
empreendimento. O uso do método POC requer que a Sociedade estime os
custos a serem incorridos até o término do empreendimento de incorporação
imobiliária para estabelecer uma proporção em relação aos custos já incorri-
dos. Mudanças nas referidas estimativas podem afetar significativamente o
montante da receita reconhecida e, consequentemente, do lucro líquido do
exercício. Em novembro de 2016, o “CPC 47– Receitas de Contratos com
Clientes” (IFRS 15) foi emitido pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(CPC). Este pronunciamento estabeleceu novos critérios sobre aspectos re-
lacionados à receita, incluindo a identificação de uma obrigação de perfor-
mance e momento de reconhecimento de receita baseado na transferência
do controle de um bem ou serviço. A área técnica da CVM, mediante Ofício Cir-
cular CVM/SNC/SEP/nº 2/2018 e, posteriormente, no Ofício Circular
CVM/SNC/SEP/nº 1/2019, orientou as entidades no sentido de observar o que
está previsto na OCPC 04 ora vigente, aprovada pela Deliberação CVM
nº 653/2010, aplicando-se os ajustes que se fizerem necessários em função
da vigência da IFRS 15 para períodos anuais a partir de 1º de janeiro de 2018,
até que haja alinhamento sobre a aplicação ou não do reconhecimento de re-
ceita ao longo do tempo. Em 1º de fevereiro de 2022, a área técnica da CVM,
emitiu um novo Ofício Circular CVM/SNC/SEP/nº 1/2022, no qual permanece
aplicável o Oficio Circular CVM/SNC/SEP/nº 2/2018, para atividades de in-
corporação imobiliária. Desta forma, a Sociedade aguarda a pacificação do
tema para mensurar, caso aplicável, eventual impacto da aplicação do CPC 47
sobre suas demonstrações contábeis. 3.3. Instrumentos financeiros não de-
rivativos:A classificação dos instrumentos financeiros depende da finalidade
para a qual os ativos e passivos financeiros forem adquiridos ou contratados.
A Sociedade classifica ativos financeiros não derivativos nas seguintes cate-
gorias: ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado e

empréstimos e recebíveis. ASociedade classifica passivos financeiros não de-
rivativos nas seguintes categorias: passivos financeiros mensurados pelo valor
justo por meio do resultado e outros passivos financeiros. A Sociedade reco-
nhece os empréstimos e recebíveis e os instrumentos de dívida inicialmente
na data em que foram originados. Todos os outros ativos e passivos financei-
ros são reconhecidos inicialmente na data da negociação na qual a Sociedade
se torna uma das partes das disposições contratuais do instrumento. A So-
ciedade deixa de reconhecer um ativo financeiro quando os direitos contra-
tuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando transfere os direitos ao
recebimento dos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma
transação na qual essencialmente todos os riscos e benefícios da titularidade
do ativo financeiro são transferidos. Eventual participação que seja criada ou
retida pela Sociedade em tais ativos financeiros transferidos é reconhecida
como um ativo ou passivo separado. A Sociedade deixa de reconhecer um
passivo financeiro quando a sua obrigação contratual é retida, cancelada ou
expirada. Os ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido
apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a Sociedade
tenha um direito legalmente executável de compensar os valores e tenha a
intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar o ativo e liquidar o
passivo simultaneamente. Ativos financeiros mensurados pelo valor justo por
meio do resultado. Um ativo financeiro é classificado como mensurado pelo
valor justo por meio do resultado caso seja classificado como mantido para
negociação ou designado como tal no momento do seu reconhecimento inicial.
Os custos da transação são reconhecidos no resultado conforme incorrido.
Esses ativos são mensurados pelo valor justo e mudanças no valor justo, in-
cluindo ganhos com juros e dividendos, são reconhecidos no resultado do
exercício. Empréstimos e recebíveis. São ativos financeiros com pagamentos
fixos ou calculáveis que não são cotados no mercado ativo. Tais ativos são
reconhecidos inicialmente pelo valor justo acrescido de quaisquer custos de
transação atribuíveis. Após o reconhecimento inicial, os empréstimos e rece-
bíveis são mensurados pelo custo amortizado através do método dos juros
efetivos, decrescidos de qualquer perda por redução ao valor recuperável. ASo-
ciedade possui os seguintes ativos financeiros não derivativos: caixa e equiva-
lentes de caixa; contas a receber de clientes, aplicações financeiras, mútuos
com partes relacionadas e outras contas a receber. Um passivo financeiro é
classificado como mensurado pelo valor justo por meio do resultado caso seja
classificado comomantido para negociação ou designado como tal no momento
do reconhecimento inicial. Os custos de transação são reconhecidos no resul-
tado conforme incorridos. Esses passivos financeiros são mensurados pelo
valor justo e mudanças no valor justo incluindo ganhos com juros e dividendos,
são classificados no resultado do exercício. Outros passivos financeiros não
derivativos são mensurados inicialmente pelo valor justo deduzidos de quais-
quer custos de transação diretamente atribuíveis. Após o reconhecimento ini-
cial, esses passivos financeiros são mensurados pelo custo amortizado
utilizando o método dos juros efetivos. A Sociedade possui os seguintes pas-
sivos financeiros não derivativos: adiantamentos de contratos de câmbio; em-
préstimos e financiamentos; fornecedores; mútuos com partes relacionadas e
outras contas a pagar. 3.4. Instrumentos financeiros derivativos: Instru-
mentos financeiros derivativos são reconhecidos como ativos ou passivos no
balanço patrimonial e mensurados inicialmente e subsequentemente ao valor
justo. Ganhos ou perdas resultantes das alterações no valor justo são reco-
nhecidos no resultado financeiro, exceto quando o derivativo é qualificado e
designado para contabilidade de hedge (hedge accounting), o que não se aplica
na Sociedade. 3.5. Moeda estrangeira: Consoante estabelecido no Pronun-
ciamento Técnico CPC 02 - Efeitos nas Mudanças nas Taxas de Câmbio e Con-
versão de Demonstrações Contábeis, são adotados os seguintes
procedimentos: - Os ativos e passivos monetários denominados emmoedas es-
trangeiras são convertidos para a moeda funcional pela taxa de câmbio da data
de fechamento do balanço patrimonial; - As operações de exportação realiza-
das na moeda estrangeira são convertidas na moeda funcional mediante a uti-
lização da taxa de câmbio oficial divulgadas pelo BACEN - Banco Central do
Brasil, nas datas de cada transação, e liquidadas a valores de mercado no fe-
chamento das divisas; - As diferenças decorrentes de conversão de moeda (ga-
nhos ou perdas com variação cambial) são reconhecidas na demonstração do
resultado do exercício como receitas e despesas financeiras. 3.6. Caixa e equi-
valentes de caixa: Estão representados por depósitos bancários de livre movi-
mentação e por aplicações financeiras de curto prazo, os quais são registrados
pelos valores de custo, acrescidos dos rendimentos auferidos até a data de en-
cerramento do balanço patrimonial. Vide Nota Explicativa Nº 4. 3.7. Contas a re-
ceber de clientes:As contas a receber de clientes de açúcar, álcool desinfetante
(70º), álcool saneante (46º), etanol, CO2 e energia elétrica são registradas pelo
valor faturado, incluindo os respectivos impostos diretos de responsabilidade tri-
butária da Sociedade, e, quando aplicável, as variações cambiais auferidas até
a data de encerramento do balanço patrimonial nas vendas aomercado externo,
ajustados por provisão para perda, se necessário. Vide Nota Explicativa Nº 5. O
giro das contas a receber é de curto prazo, sendo liquidadas normalmente em
um período inferior a 120 dias, representando substancialmente os valores jus-
tos nas datas de encerramento das demonstrações contábeis, não havendo,
portanto, a necessidade de ajustes ao valor presente. A provisão para créditos
de liquidação duvidosa, constituída sobre os valores a receber de clientes de
difícil recebimento, foram julgados suficientes, pela administração da Socie-
dade, para fazer face às perdas na realização destes valores a receber. No que
se refere ao contas a receber de atividades imobiliárias, são, inicialmente, re-
conhecidas pelo valor de venda e sobre os quais, subsequentemente, incidem
variação monetária, que são apropriados quando auferidos, obedecendo ao re-
gime de competência do exercício, menos a Provisão para Créditos Liquidação
Duvidosa (PCLD) e Provisão para Distratos, se aplicável. Nas vendas a prazo
de unidades concluídas, o resultado é apropriado no momento em que a venda
é efetivada, independentemente do prazo de recebimento do valor contratual.
Se o prazo de recebimento do fluxo financeiro do saldo de contas a receber é
de um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante.
Caso contrário, a parcela excedente é apresentada no ativo não circulante.
Conforme supracitado na Nota Explicativa No 3.2 –Apuração do resultado, a So-
ciedade aguarda a pacificação acerca da alteração de prática contábil para o
reconhecimento de receita de contratos de Sociedades do setor de incorpora-
ção imobiliária, para mensurar, caso aplicável, eventual impacto da aplicação
do CPC 47 sobre suas demonstrações contábeis. Dessa forma, as contas a re-
ceber de clientes permanecem constituídas aplicando-se o percentual de evo-
lução da obra (POC) sobre a receita das unidades vendidas, ajustada segundo
as condições dos contratos de venda, sendo assim determinado o montante
das receitas acumuladas a ser reconhecido, sobre o qual deduz-se as parce-
las recebidas, determinando-se o valor das contas a receber. Caso o montante
das parcelas recebidas seja superior ao da receita acumulada reconhecida, o
saldo é classificado como adiantamento de clientes, no passivo. 3.8. Estoques:
Os estoques estão avaliados ao custo médio de aquisição ou de produção, que
não excedem o valor de mercado ou os valores líquidos de realização. Vide
Nota Explicativa Nº 6. As matérias-primas adquiridas e materiais de consumo
são reconhecidos inicialmente pelo preço de compra acrescido de outros cus-
tos incorridos na colocação dos estoques no local apropriado e nas condições
em que se encontram, tais como: frete, comissões, seguros, etc. Os produtos
são avaliados inicialmente pelo custo de produção, incluindo o custo dos ma-
teriais consumidos, os custos da matéria-prima e demais custos diretos e indi-
retos de fabricação. Os lotes a comercializar estão demonstrados ao custo de
aquisição de terrenos e incluem os custos acumulados de infraestrutura e cus-
tos financeiros elegíveis aos loteamentos, quando aplicáveis, que não excede
ao seu valor líquido de realização. No caso de lotes em desenvolvimento, a
parcela em estoque corresponde ao custo incorrido dos lotes ainda não co-
mercializados. Uma perda no valor recuperável de estoques é registrada nas
seguintes situações: quando o valor do estoque excede o valor de realização,
quando os estoques sofrem deterioração significativa ou no caso de perdas de
inventário físico. 3.9. Ativos biológicos: Ativos biológicos da cultura da cana-
de-açúcar são avaliados a valor justo, deduzido das despesas de venda, no
final do exercício. Alterações no valor justo menos despesas de vendas são re-
conhecidas no resultado. Custos das vendas incluem todos os custos que se-
riam necessários para vender o ativo. A administração da Sociedade optou por
não avaliar a valor justo o consumo dos seus ativos biológicos durante o pe-
ríodo de moagem, por considerar que os procedimentos para a mensuração
confiável demandariam custos e esforços excessivos. Assim, o consumo dos
ativos biológicos é determinado com base em percentuais fixos, que são de-
crescentes em função das quantidades de cortes da cana-de-açúcar. 3.10. In-
vestimentos:Os investimentos, efetuados nas sociedades controladas, “Usina
Petribú S.A.” e “Termoelétrica Itaenga Ltda.”, e apresentados nas demonstra-
ções contábeis individuais da Petribú Participações S.A., estão avaliados pelo
método de equivalência patrimonial. Vide Nota Explicativa Nº 12. 3.11. Ativo
Imobilizado: Os bens do ativo imobilizado são reconhecidos por seu custo
de aquisição e de reavaliação (no caso das propriedades rurais da controlada
Usina Petribú S.A.), corrigido monetariamente até 31 de dezembro de 1995,
acrescido das adições ocorridas a partir de 1º de janeiro de 1996, que estão
registradas pelo valor original, menos depreciação acumulada e perdas por de-
terioração (impairment), quando aplicável. Adicionalmente, para o ativo imobi-
lizado das sociedades controladas, Usina Petribú S.A e Termoelétrica Itaenga
Ltda., com base na opção exercida pela administração destas sociedades
quando da adoção inicial dos novos Pronunciamentos Técnicos, foram avalia-
dos ao valor justo os bens do ativo imobilizado, base para a determinação do
custo atribuído (deemed cost). Vide Notas Explicativas Nos 13 e 22.4. A depre-
ciação dos bens do ativo imobilizado, exceto para os terrenos e para as imobi-
lizações em andamento que não são depreciados, apropriada em contrapartida
do resultado do exercício - despesas gerais e administrativas e nos custos de
produção, é calculada pelo método linear, com base na vida útil econômica
estimada dos bens, evidenciadas a seguir:

Anos de Vida Útil Econômica Estimada
Edificações de 14 a 50
Máquinas e acessórios de 05 a 15
Instalações industriais de 05 a 20
Móveis e utensílios de 05 a 10
Veículos de 05 a 20
Outros bens de 03 a 08
Os ganhos e as perdas em alienações de bens do ativo imobilizado são apu-
rados comparando-se o valor de venda com o valor residual contábil e são re-
conhecidos na demonstração de resultado do exercício na conta “Outras
receitas (despesas) operacionais líquidas”. Os gastos de reparo e manutenção
periódica do parque industrial das controladas são apropriados diretamente
ao resultado do exercício, durante o período em que são incorridos, desde
que as peças substituídas não representem prováveis benefícios econômicos
futuros, sendo neste caso incluído no valor contábil do ativo imobilizado. 3.12.
Ativo Intangível: O saldo registrado é composto por gastos com marcas e
patentes, que estão avaliados ao valor de custo. 3.13. Demais ativos circu-

PETRIBU PARTICIPAÇÕES S.A. - CNPJ: 09.325.111/0001-42. Relatório da Diretoria: Srs. Acionistas, em cumprimento às disposições legais e es-
tatutárias vimos submeter à apreciação de V.S.ª, os balanços patrimoniais e as demonstrações contábeis desta sociedade, referentes aos exercícios sociais encerra-
dos em 31/12/2021 e 31/12/2020.Lagoa de Itaenga(PE), 14 de abril de 2022.

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO PARA OS EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020 (Em Milhares de Reais)
Atribuível aos acionistas da controladora

Reserva de Ajuste de Participação
Nota Capital Reserva Retenção Avaliação Lucros dos não

Explicativa Social Legal de Lucros Patrimonial Acumulados Total controladores Total
Saldos em 31.12.2019 113.942 2.261 44.748 88.776 - 249.727 93.457 343.184
Aumento de capital - - - - - - 3.466 3.466
Realização do custo atribuído 22.4 - - - (2.239) 2.239 - (356) (356)
Distribuição de Lucros - - - - - - - -
Lucro líquido do exercício - - - - 42.597 42.597 9.340 51.937
Constituição de reserva legal 22.2 - 96 - - (96) - - -
Constituição de reserva de lucros 22.2 - - 44.740 - (44.740) - 4.327 4.327
Saldos em 31.12.2020 113.942 2.357 89.488 86.537 - 292.324 110.234 402.558
Aumento de capital - - - - - - -
Realização do custo atribuído 22.4 - - - (2.075) 2.075 - (306) (306)
Lucro líquido do exercício - - - - 53.572 53.572 18.280 71.852
Constituição de reserva legal 22.2 - 2.242 - - (2.242) - -
Constituição de reserva de lucros 22.2 - - 53.405 - (53.405) - (12.743) (12.743)
Saldos em 31.12.2021 113.942 4.599 142.893 84.462 - 345.896 115.465 461.361

NOTAS EXPLICATIVAS DAADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUIAIS E CONSOLIDADAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2021 E 2020
(Valores Expressos em Milhares de Reais)
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lantes e não circulantes: São apresentados ao valor líquido de realização e, quando
aplicável, estão atualizados e reduzidos, mediante provisão, aos seus valores prová-
veis de realização. 3.14. Adiantamentos de contratos de câmbio e empréstimos e
financiamentos: São reconhecidos inicialmente pelo valor justo e passam a ser acres-
cidos de encargos, juros, variações monetárias e cambiais previstas contratualmente,
incorridos até a data dos balanços patrimoniais de 31 de dezembro de 2021 e 2020.
Vide Notas Explicativas Nos 14 e 15. 3.15. Provisões: As provisões são registradas
tendo como base as melhores estimativas de risco efetuadas pela administração e
pelos Assessores Jurídicos da Sociedade e de suas controladas. A provisão para con-
tingências foi constituída mediante a avaliação de riscos prováveis, suportadas por
parecer jurídico interno ou externo, dos fatos conhecidos em 31 de dezembro de 2021
e 2020. 3.16. Imposto de renda e contribuição social correntes: A Petribú Partici-
pações S.A. e a Usina Petribú S.A optaram, nos exercícios findos em 31 de dezem-
bro de 2021 e 2020, por apurar o Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a
Contribuição Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) com base no regime de tributação
do Lucro Real. As demais sociedades controladas, Termoelétrica Itaenga Ltda., Gases
Renováveis do Brasil Ltda. e Petribú Empreendimentos Imobiliários Ltda. optaram
pelo Lucro Presumido. O Imposto de Renda da Pessoa Jurídica (IRPJ) e a Contribui-
ção Social Sobre o Lucro Líquido (CSLL) calculados pelo Lucro Real, consideram as
alíquotas de 15%, acrescida do adicional de 10% para a parcela que exceder R$ 240
mil, no período de 12 meses, e de 9%, sobre o lucro tributável, respectivamente. Na
base de cálculo do IRPJ e da CSLL, quando aplicável, são consideradas a compen-
sação de prejuízos fiscais e da Base Negativa da Contribuição Social Sobre o Lucro
Líquido, limitado a 30% do Lucro Real. As alíquotas efetivas dos referidos tributos
estão evidenciadas na Nota Explicativa Nº 21. O imposto de renda da pessoa jurídica
(IRPJ) e a contribuição social sobre o lucro líquido (CSLL) calculados pelo regime de
tributação do Lucro Presumido, considera às alíquotas de 15%, acrescida do adicio-
nal de 10% sobre a receita tributável excedente de R$ 60 mil, para o período de 3
meses, sobre uma base de presunção de 8% das receitas tributáveis, para o imposto
de renda, e de 9%, sobre uma base de presunção de 12% das receitas tributáveis,
para a contribuição social sobre o lucro líquido. 3.17. Imposto de renda e contribui-
ção social diferidos:Os impostos diferidos são baseados em diferenças temporárias
entre os valores contábeis dos ativos e passivos e as suas bases fiscais correspon-
dentes usadas na apuração do lucro tributável e são calculados com base na alíquota
fiscal a ser aplicada durante o exercício fiscal em que o ativo será realizado ou o pas-
sivo liquidado, sendo classificados em ativos e passivos não circulantes. Os prejuízos
fiscais acumulados de imposto de renda e a base de cálculo negativa da contribuição
social possuem prazo indeterminado para a sua utilização e não estão sujeitos a cor-
reção monetária. Os créditos fiscais sobre prejuízos fiscais acumulados são registra-
dos com base no benefício fiscal esperado, estimados pela administração da
Sociedade. A contrapartida da constituição dos impostos diferidos é reconhecida como
receitas ou despesas no resultado do exercício, exceto quando são relacionados a
itens reconhecidos diretamente no patrimônio líquido. Neste caso, os impostos diferi-
dos também são registrados no patrimônio líquido. Vide Nota Explicativa
Nº 21. 3.18. Demais Passivos Circulantes e Não Circulantes: Os demais passivos
circulantes e não circulantes estão demonstrados por valores conhecidos ou calculá-
veis e, quando aplicável, incluem os encargos e as variações monetárias ou cambiais
incorridos até a data do balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e 2020.
3.19. Lucro Líquido por Ação: O lucro líquido por ação é calculado com base no nú-
mero de ações em circulação na data do balanço patrimonial em 31 de dezembro de
2021 e 2020.
4. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Fundo fixo 1 1 16 6
Bancos conta movimento - - 6.266 70
Aplicações financeiras 6 7 12.651 9.857
Total 7 8 18.933 9.933
As aplicações financeiras são equivalentes de caixa por apresentarem liquidez em
curtíssimo prazo e estarem sujeitas a conversão imediata em dinheiro por valores co-
nhecidos e, também, de riscos reduzidos de alteração de valor, em virtude de flutua-
ções nas taxas de juros, por estarem próximas da data de vencimento. As aplicações
financeiras estão lastreadas por Certificados de Depósitos Bancários (CDB), que têm
vencimento a cada 30 dias, com rendimento no valor correspondente a 98% da va-
riação do CDI.
5. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Clientes no país - - 89.394 96.481
Clientes no exterior - - 53.011 69.463
(-) Provisão para créditos
de liquidação duvidosa - - (1.542) (25)

Total - - 140.863 165.919
A composição das contas a receber por vencimento é conforme segue:

Consolidado
31.12.2021 31.12.2020

A vencer
Em até 30 dias 79.570 104.886
De 31 a 60 dias 45.462 3.507
De 61 a 120 dias 4.162 8.897
Acima de 120 dias 12.272 47.812
Total das contas a vencer 141.466 165.102
Vencidas
Em até 30 dias 422 -
De 31 a 60 dias 111 -
De 61 a 120 dias 65 -
Acima de 120 dias 341 842
Total das contas vencidas 939 842
Total 142.405 165.944
Amovimentação da provisão para créditos de liquidação duvidosa está demonstrada
conforme segue:

Consolidado
2021 2020

Saldos iniciais em 1º de janeiro de (817) -
Provisão/reversão no exercício (725) (25)
Saldos finais em 31 de dezembro de (1.542) (25)
6. ESTOQUES

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Produtos acabados
Açúcar - - 25.274 22.693
Etanol - - 37.066 26.401
Outros - - 200 -

- - 62.540 49.094
Produtos em elaboração - - 2.264 1.209
Almoxarifado - - 29.555 17.236
Terrenos para comercialização - - 25.848 17.440
Gás carbônico – CO2 - - 40 39
Outros - - 5.696 14
Total - - 125.943 85.032
Em 31 de dezembro de 2021, a sociedade controlada, Usina Petribú S.A., possuía com-
promissos de exportação de 39,5 mil toneladas de açúcar refinado com Trading sem va-
lores fixados com previsão de entrega/embarque no período de outubro a dezembro de
2022.
7. ATIVOS BIOLÓGICOS: Amovimentação anual do saldo dos ativos biológicos relativo
à cultura da cana-de-açúcar está demonstrada conforme segue:

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Saldos iniciais em 01/jan/de - - 52.020 45.683
Aumento decorr.de plantio e tratos - - 68.490 50.505
Reduções decorrentes da colheita - - (51.404) (48.216)
Mudanças no valor justo - - - 4.048
Saldos iniciais em 31/dez/de - - 69.106 52.020
Cultura da Cana-de-Açúcar:Os ativos biológicos correspondem as plantas de canas-de-
açúcar em pé, a serem colhidas nas safras em curso (2021/2022) e subsequente
(2022/2023). As plantas portadoras, que correspondem as soqueiras (raízes de cana-de-
açúcar), que geram normalmente plantas para serem colhidas, em média, em 4 (quatro)
safras, ou seja, que proporcionará as canas-de-açúcar para as safras 2021/2022 a
2025/2026, e as terras próprias (propriedades rurais) da Sociedade, nas quais os ativos
biológicos são produzidos, estão contabilizadas no ativo imobilizado. Na determinação
do valor justo dos ativos biológicos da cultura da cana-de-açúcar foi utilizado o método de
fluxo de caixa descontado, considerando as seguintes premissas: a quantidade estimada
da produção de cana-de-açúcar, segregada por safra, a produtividade, o preço da planta
(ATR), divulgado pelo CONSECANAdo Estado de Pernambuco, deduzido dos custos es-
timados de tratos culturais, de corte, carrego e transporte (CCT) até o seu consumo e
dos impostos incidentes. O desconto do fluxo de caixa a valor presente é calculado com
base na taxa de desconto WACC - Custo Médio Ponderado do Capital.
As seguintes premissas foram adotadas para determinação do valor justo:

2021 2020
Área estimada de colheita (hectare) 19.171,43 20.779,08
Produtividade prevista (ton. de cana /hectare) 59 52
Quantidade total de açúcar recuperável - ATR(Kg) 119 119
Valor do Kg do ATR 1,4810 0,9902
Riscos ambientais e regulatórios: A Sociedade está sujeita às leis e regulamentos
pertinentes as atividades em que opera. A administração da Sociedade estabeleceu
políticas ambientais e procedimentos que visam o cumprimento das leis ambientais.
A administração da Sociedade realiza análises periódicas para identificar os riscos
ambientais e para garantir que seus sistemas existentes são suficientes para gerir
esses riscos. Riscos de oferta e demanda: ASociedade está exposta aos riscos de-
correntes das flutuações no preço e volume de vendas de açúcar e etanol produzidos
a partir da cana-de-açúcar. Quando possível, a administração da Sociedade faz a ges-
tão desses riscos, alinhando o seu volume de produção para o abastecimento do mer-
cado e da procura. A administração da Sociedade realiza análises de tendência regular
do setor para garantir que as estratégias operacionais estão em linha com o mercado
e assegurar que os volumes projetados de produção são coerentes com a demanda
esperada.
8. ADIANTAMENTOS A FORNECEDORES

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Fornecedores de materiais - - 968 2.142
Forneced. de cana-de-açúcar
Parceiros (a) - - 1.388 1.456
Financiamentos p/ plantio (b) - - 123 393
Fornecedores - - 352 586

- - 1.863 2.435
Provisão para créditos de
liquidação duvidosa - - (97) (97)

- - 1.766 2.338
Total - - 2.734 4.480
No ativo circulante - - 2.559 4.035
No ativo não circulante - - 175 445
Total - - 2.734 4.480
(a) Não há incidência de encargos financeiros. (b) Foram formalizados contratos de
adiantamentos com e sem encargos financeiros. Para os contratos com incidência de
encargos financeiros incidem juros de 1% ao mês até a data da entrega da cana-de-
açúcar, que ocorrerá durante a safra, ou a variação da ATR (Açúcar Total Recuperá-
vel), considerando o que for maior das duas modalidades de atualização.
9. IMPOSTOS A RECUPERAR

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

COFINS Não Cumulativo - - 9.088 7.334
PIS Não Cumulativo - - 2.303 1.615
Reintegra - - 344 408
IRPJ - 116 1.174
IRRF Sobre Aplicações Financeiras 27 27 572 203
ICMS a Recuperar - - 17.354 8.679
IPI a Recuperar - - 634 1.852
IR sobre o Lucro Líquido - - 1.714 1.698
Exclusão do ICMS sobre PIS - - - 843
Exclusão do ICMS sobre COFINS - - 5.836 7.803
Outros tributos - - 559 492
Total 27 27 38.520 32.101
10. APLICAÇÃO FINANCEIRA:Aaplicação financeira refere-se a CDB Pós-fixado, dada
em garantia ao contrato de financiamento firmado com o Banco do Nordeste do Brasil
S.A. (vide Nota Explicativa No 15), a ser resgatada no vencimento final dos Contratos Nº
76.2013.525.2834, Nº 76.2017.267.3411, Nº 76.2018.463.3575 e Nº 76.2018.258.3700,
previsto para 18 de dezembro de 2022, 29 de setembro de 2030, 29 de setembro de 2030
e 18 de junho de 2022, respectivamente. 11. OUTROS CRÉDITOS: Refere-se a direitos
sobre cessão de créditos. Por intermédio de Escrituras Públicas de Cessão de Direitos
Creditórios, firmada em 16 de fevereiro de 2008, o Banco do Brasil S.A. cedeu à Usina
Petribú S.A., controlada da Sociedade, os créditos e os direitos, objeto da Ação de Exe-
cução Judicial No 0000013-38.1995.8.26.0369, em trâmite no juízo da 1ª Vara Cível da Co-
marca de Monte Aprazível, Região de São José do Rio Preto, Estado de São Paulo,
promovido pela cedente em desfavor da Destilaria Água Limpa S.A. e outros coobrigados.
Os referidos créditos e direitos estão constituídos por meio de Escritura Pública de Con-
fissão de Dívidas com garantia Hipotecária, Pignoratícia e Fidejussória e inclui a garan-
tia hipotecária das máquinas e equipamentos integrantes do parque industrial da Destilaria
Água Limpa S.A. e do imóvel onde se encontra localizada esta indústria. A referida ces-
são de créditos foi efetuada a título oneroso pelo valor de R$ 14.785. Por intermédio de
Escrituras Públicas de Cessão Parcial de Direitos Creditórios, a controlada Usina Petribú
S.A. cedeu parcialmente para a Oeste Paulista administração de Patrimônio Eireli, em 27
de fevereiro de 2015 e em 14 de setembro de 2015, créditos no valor de R$ 2.500 e R$
3.000, respectivamente, permanecendo um saldo de R$ 9.285. De acordo com a avalia-
ção dos Assessores Jurídicos da Sociedade, é muito provável que seja decretada a fa-
lência da Destilaria Água Limpa S.A., o que possibilitará a utilização dos referidos créditos
para arrematar bens em leilão. Isto porque, o Pedido de Recuperação Judicial, que tra-
mitou na 1ª Vara de Monte Aprazível, foi indeferido, por não ter sido comprovado os re-
quisitos essenciais para o seu requerimento, estando no momento aguardando o
julgamento do recurso de apelação no TJSP. Também, já foi decretada a falência da Des-
tilaria Fronteira S.A. (empresa ligada da Destilaria Água Limpa S.A.) e da TaquaruçuAgro-
pecuária Ltda. (controladora da Destilaria Água Limpa S.A.) e encontra-se em trâmite um
pedido de extensão dos efeitos da decretação de falência destas empresas à Destilaria
Água Limpa S.A.
12. INVESTIMENTOS

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Companhias/empresas controladas
Usina Petribú S.A. 345.018 291.271 - -
Trapuá Indústria de Bebidas 1 - - -
Termoelétrica Itaenga Ltda. 802 933 - -

345.821 292.204 -
Outros Investimentos 10 8 9 8
Total 345.831 292.212 9 8

A movimentação anual dos investimentos nas controladas está demonstrada
conforme segue:
Exercício de 2021:

Controladora
Saldo Distribuição de Equivalência Saldo
Inicial dividendos patrimonial Final

Controladas:
Usina Petribú S.A. 291.271 - 53.746 345.018
Termoelétrica Itaenga Ltda. 933 - (131) 802
Trapuá Indústria de Bebidas - - 1 1
Total controladas 292.204 - 53.616 345.821
Exercício de 2020:

Controladora
Saldo Distribuição de Equivalência Saldo
Inicial dividendos patrimonial Final

Controladas:
Usina Petribú S.A. 248.620 (89) 42.740 291.271
Termoelétrica Itaenga Ltda. 1.026 - (93) 933
Total controladas 249.646 (89) 42.647 292.204

13. IMOBILIZADO: A movimentação anual do saldo do ativo imobilizado da contro-
ladora está representada conforme segue:

Terrenos e
propriedades rurais Edificações Total

Saldos em 31.12.2019 (líquidos) 75 - 75
Adições - - -
Baixas líquidas - - -
Transferências - - -
Depreciação - - -
Saldos em 31.12.2020 (líquidos) 75 - 75
Custo total 75 - 75
Depreciação acumulada - - -
Valor residual 75 - 75
Saldos em 31.12.2020 (líquidos) 75 - 75
Adições - - -
Baixas líquidas - - -
Transferências - - -
Depreciação - - -
Saldos em 31.12.2021 (líquidos) 75 - 75
Custo total 75 - 75
Depreciação acumulada - - -
Valor residual 75 - 75

Composição das Plantas Portadoras: Os saldos das plantas portadoras compreendem
as culturas de cana-de-açúcar e de eucalipto, conforme segue:

31.12.2021 31.12.2020
Cultura da cana-de-açúcar 76.848 65.306
Cultura do eucalipto 10.211 9.469
Total 87.059 74.775
Custo atribuído e revisão e ajuste da vida útil estimada: As sociedades controladas,
Usina Petribú S.A. e Termoelétrica Itaenga Ltda., adotaram, a opção do custo atribuído
(deemed cost) para a avaliação dos bens do ativo imobilizado, excepcionalmente, na
data de transição em 1º de janeiro de 2010, conforme previsto na Interpretação Téc-
nica ICPC 10 do Comitê de Pronunciamentos Contábeis, com base em Laudo de Ava-
liação elaborado por empresa especializada, que identificou o valor justo, a vida útil
econômica estimada e o valor residual dos bens do ativo imobilizado. Com isso, foi
acrescido ao ativo imobilizado da Usina Petribú S.A. e da Termoelétrica Itaenga Ltda.,
naquela data, em contrapartida da conta de Ajuste de Avaliação Patrimonial (AAP), no
Patrimônio Líquido, o montante de R$ 148.788 e de R$ 25.136, respectivamente, con-
forme demonstrado a seguir:
Rubrica Usina Petribú S.A. Termoelétrica ItaengaLtda.
Terrenos e propriedades rurais 73.788 -
Edificações 18.407 1.811
Máquinas e acessórios 23.051 22.613
Instalações industriais 6.739 688
Móveis e utensílios 587 10
Veículos 25.583 2
Equipamentos de informática - 11
Outros bens 633 1
Total 148.788 25.136
Em função de contratos de empréstimos celebrados pela Sociedade (Nota Explicativa
No 15) alguns bens do ativo imobilizado foram oferecidos como garantia para cobrir o
montante de R$ 289.558 em 2021 (R$ 123.971 em 2020).
14. ADIANTAMENTOS DE CONTRATOS DE CÂMBIO:

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Banco do Nordeste do Brasil S.A - - 10.705 9.221
Banco Safra S.A. - - 5.648 2.604
Total - - 16.353 11.825
Sobre os adiantamentos de contrato de câmbio incidem variação cambial, com base
no valor nominal do dólar norte-americano, e juros que variam de 4,93% a 5,58%. a.a.
Esses adiantamentos estão garantidos por avais de acionistas.
A movimentação anual dos adiantamentos de contratos de câmbio está demonstrada
conforme segue:

2021 2020
Saldos iniciais em 1º de janeiro de 11.825 11.996
Adiantamentos recebidos 15.240 12.327
Amortizações do principal (11.973) (16.564)
Pagamento de juros (478) (946)
Encargos financeiros e variações cambiais apropriados 1.739 5.012
Saldos finais em 31 de dezembro de 16.353 11.825
15. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Taxa Média anual Vencimento Consolidado
Modalidade/Banco Indexador de juros Final 31.12.21 31.12.20
Moeda Nacional
FINAME (a)
Banco Mercedes S.A. TJLP 9,60% 15.02.2023 7.100 10.158
John Deere Fixo 10,50% 15.01.2022 12.472 788
Banco de Lage Landen CDC 10,16% 15.09.2026 2.569 3.182
Banco Rodobens 13,54% 15.10.2026 678 -
Encargos Finan.a Transcorrer (3.427) (1.874)

19.392 12.254
GIRO/RURAL/CCE/
CDC/CARTÃO
Banco Itaú Unibanco S.A. CDI 3,80% 27.02.2023 21.823 26.215
Banco Santander S.A. CDI 5,59% 03.06.2024 3.533 4.699
Banco do Brasil S.A. 5,54% a 7,30% 10.09.2022 3.054 -
Banco Safra S.A. Fixo 11,35% 22.10.2025 4.453 6.519
Banco Daycoval S.A. CCB 11,40% 20.08.2025 13.515 17.076
Banco do Nord. do Brasil S.A. Fixo 5,99% 15.12.2026 3.575 2.185
Banco BSPAR Multisetorial Fixo 10,80% 10.01.2022 2.230 -
Encargos Financ. a Transcorrer (3.374) (4.164)

48.809 52.530
Repasse - FNE (b)
Banco do Nord. do Brasil S.A. Fixo 4,12% a 11,35% 26.09.2030 96.804 66.524
Banco do Nord. do Brasil S.A. Fixo 8,24% 30.12.2027 18.181 17.930

114.985 84.454
Exportação
Banco do Nord. do Brasil S.A. TJPL 7,00% a 9,00% 18.06.2022 22.020 48.793

22.020 48.793
Moeda Estrangeira
Pré-Pagam. de Exportação (c)
Banco Itaú S.A Dólar 8,75% 27.01.2023 35.405 39.927
Banco do Brasil S.A. Dólar 6,65% 30.01.2023 77.546 88.827
Banco Santander S.A. Dólar 9,07% 05.01.2024 15.091 18.106
Netafim Dólar 7,49% 17.10.2022 967 1.776
Banco Bradesco S.A. Dólar 7,68% 29.11.2021 - 4.179

129.009 152.815
Total 334.215 350.846

No passivo circulante 100.240 91.417
No passivo não circulante 233.975 259.429
Total 334.215 350.846
As garantias dos empréstimos e financiamentos são as seguintes: (a) FINAME: Alie-
nação fiduciária dos bens financiados e avais dos acionistas; (b) Repasse de recur-
sos do Fundo Constitucional de Financiamento do Nordeste – FNE: Hipoteca de
imóveis rurais de propriedade e alienação fiduciária de bens da Usina Petribú S.A.;
(c) Pré-pagamento de Exportação: Avais dos acionistas e direitos sobre contratos co-
merciais de exportação.
Amovimentação anual dos empréstimos e financiamentos está demonstrada conforme
segue:

Consolidado
2021 2020

Saldos iniciais em 1º de janeiro de 350.846 310.131
Empréstimos recebidos 90.834 66.565
Amortização do principal (118.528) (63.348)
Pagamento de juros (20.152) (16.092)
Encargos financeiros e variações cambiais apropriados 31.215 53.590
Saldos finais em 31 de dezembro de 334.215 350.846
Cronograma de pagamento das parcelas de longo prazo: O saldo dos empréstimos e
financiamentos de longo prazo possui a seguinte composição por ano de vencimento:

Consolidado
Ano 31.12.2021 31.12.2020

2022 - 75.663
2023 153.293 123.765
2024 em diante 80.682 60.001
Total 233.975 259.429
16. FORNECEDORES

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Forneced.de cana-de-açúcar - - 4.620 3.576
Forneced.de materiais diversos - - 31.680 24.285
Total - - 36.300 27.861
17. OBRIGAÇÕES FISCAIS

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Parcelamento – IPI 1.343 1.333
IRRF - - 665 607
Parcelamento - ICMS - - 484 425
Contribuição sobre Cana-de-açúcar - - 250 180
Parcelamento - INSS - - 177 210
CSLL - - 418 345
ICMS - - 116 126
Retenções na Fonte - - 13 15
ISS - - 54 20
Parcelamento - Lei No 11.941/2009 (a) - - - 191
PIS - - 141 205
COFINS - - 645 947
IRPJ - - 428 628
Outros - - 10 4
Total - - 4.744 5.236
No passivo circulante - - 2.019 1.620
No passivo não circulante - - 2.725 3.616
Total - - 4.744 5.236
18. SALÁRIOS E OBRIGAÇÕES SOCIAIS

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

INSS - - 2.867 2.373
FGTS - - 1.131 1.086
Férias a pagar - - 11.303 9.703
Salários e consignações - - 6.634 6.112
Outros - - 293 298
Total - - 22.228 19.572

19. PROVISÃO PARA CONTINGÊNCIAS E DEPÓSITOS JUDICIAIS
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Passivo circulante
Provisão para contingência
Processos judiciais trabalhistas (a) - - 803 739
Total - - 803 739
Passivo não circulante
Provisão para contingência
INSS Sobre Folha Rural (b) - - 100 100
Processos judiciais cíveis (c) - - 949 644
Total - - 1.049 744

- - 1.852 1.483
Controladora Consolidado

31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020
Ativo não circulante
Depósitos Judiciais
Depósitos judiciais trabalhistas - - 470 419
ICMS – Autos de infração SEFAZ - - 66 547
INSS sobre folha rural - - 580 741
Total - - 1.116 1.707
(a) Contingências trabalhistas que possuem a previsibilidade de serem liquidadas, me-
diante acordo com as partes contrárias, ainda no exercício de 2022. (b) Refere-se ao
processo de débitos de contribuições sociais das empresas, SAT e SENAR. (c) A So-
ciedade possui processos de natureza cível e trabalhista, que se encontram em ins-
tâncias diversas.
A movimentação anual da provisão para contingências está demonstrada conforme
segue:

2021 2020
Saldos iniciais em 1º de janeiro de 1.483 1.924
Pagamento - (154)
Constituição de provisão 251 141
Reversão da provisão (80) (428)
Juros provisionados 198 -
Saldos finais em 31 de dezembro de 1.852 1.483
A Sociedade, através de suas controladas, é parte integrante em diversos processos
judiciais de natureza tributária, cível e trabalhista, todos em virtude do curso normal das
operações. A provisão para demandas judiciais é estabelecida pela administração da
Sociedade com base na análise e avaliação do risco, efetuada em conjunto com seus
Assessores Jurídicos, sendo provisionados os casos em que a expectativa de perda
é provável. A Sociedade, através de suas controladas, é parte de outros processos de
natureza tributária, cível e trabalhistas, que se encontram em instâncias diversas e
foram classificadas como de perda possível ou remota, levando-se em consideração
tanto a jurisprudência predominante, quanto à documentação específica existente. Os
valores envolvidos nessas ações avaliadas como contingência possível e remota estão
estimados em R$ 16 milhões.
20. PARTES RELACIONADAS

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

Ativo não circulante
Pessoas físicas e jurídicas ligadas
Agropecuária Goitá Grande Ltda. - - 1.775 1.775
Carpina Mall S.A. - - 56 37
Parque de Aldeia - - 1 1
Total do Ativo - - 1.832 1.813
Passivo não circulante
Pessoas físicas e jurídicas ligadas
Jorge Cavalcanti de Petribú - - 4.589 5.004
Jorge Cavalcanti de Petribú Filho - - 839 375
Patrícia Monteiro Brennand
Cavalcanti de Petribú - - 1.853 1.780
Capibaribe Participações S.A. - - 965 965
União Brasil Empreendimentos
Imobiliários Ltda. - - 19 -
Agropecuária Goitá Grande Ltda. - - 3.929 1.118
Usina Petribú S.A. 43 - - -
Total do Passivo 43 - 12.194 9.242
21. TRIBUTOS CORRENTES E DIFERIDOS

Controladora Consolidado
31.12.2021 31.12.2020 31.12.2021 31.12.2020

No ativo não circulante
Prejuízos fiscais de IR - IRPJ - - 81.970 80.799
Base de cálculo negativa
de contribuição social – CSLL - - 29.509 29.088
Total no ativo não circulante - - 111.479 109.887
No passivo não circulante
Ganhos/perdas no ajuste a
valor justo dos ativos biológicos - - (4.024) (4.024)
Reavaliação de terrenos
e propriedades rurais - - (15.015) (15.015)
Ativo imobilizado - custo atribuído - - (36.451) (37.251)
Total no passivo não circulante - - (55.490) (56.290)
Total geral (líquido) - - 55.989 53.597
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas
da despesa de imposto de renda e da contribuição social debitada no resultado do
exercício das controladas é demonstrada conforme segue:

Lucro Real
2021 2020

Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (a) 60.095 47.681
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Crédito fiscal calculado com base nas alíquotas
nominais combinadas (20.432) (16.211)
Diferenças permanentes
Despesas não dedutíveis (49) (74)
Juros indedutíveis (25) (11)
Provisão para contingências (58) (48)
Equivalência patrimonial 3.515 3.454
Depreciação fiscal 1.032 307
Dividendos recebidos 2 1
Ajuste de avaliação de ativos biológicos - 441
Reversão de provisões - 146
Crédito presumido de ICMS 14.950 14.916
Incentivo fiscal de redução do IRPJ 142 -
Total das adições/exclusões 19.509 19.132
Compensação de prejuízos fiscais e base negativa 277 -
Efeito no limite de dedução do adicional do IRPJ 24 -
Imposto de renda e contribuição social correntes (622) 2.921
Imposto de renda e contribuição social diferidos
Compensação de prejuízos fiscais e base negativa (277) -
Variações cambiais - (1.786)
Impostos e contribuições 25 11
Provisões não dedutíveis 58 (98)
Ajuste de avaliação de ativos biológicos - (441)
Realização da reserva de AAP 800 865
Imposto de renda e contribuição social diferidos 606 (1.449)
Crédito/débito de IRPJ e CSLL apurado pelo lucro real (16) 1.472
Impostos de renda e contribuição social corrente das controladas
apurado pelo Lucro Presumido (Vide Nota Explicativa Nº 3.16) (807) (570)
Total (823) 902
(a) O resultado refere-se à sociedade controlada Usina Petribú S.A., única apurada
pelo lucro real. O imposto de renda e a contribuição social diferidos são registrados
somente para refletir os efeitos fiscais futuros atribuíveis às diferenças temporárias
entre a base fiscal de ativos e passivos e seu respectivo valor contábil e não resulta
em impacto financeiro imediato. 22. PATRIMÔNIO LÍQUIDO. 22.1. Capital Social: O
capital social em 31 de dezembro de 2021 e 2020, no valor de R$ 113.942 mil, está re-
presentado por 1.000 ações ordinárias nominativas com valor nominal de R$ 113.942
cada (31.12.2020, R$ 113.942 cada). A composição do capital social está distribuída
entre os acionistas da seguinte forma:

Acionistas %
Jorge Cavalcanti de Petribú 75
Terêsa Cavalcanti de Petribú 25

100
22.2. Reservas de lucros. (a) Legal: constituída mediante a apropriação de 5% do
lucro líquido de cada exercício social, em conformidade com o Artigo 193 da Lei Nº
6.404/76. (b) Retenção de Lucros: Refere-se aos lucros dos exercícios de 2020 e 2021
retidos para a deliberação da sua destinação na próxima Assembleia Geral Ordinária.
22.3. Dividendos: De acordo com o Estatuto Social da Sociedade, os lucros apurados
em cada exercício terão a destinação que for determinada pela Assembleia Geral Or-
dinária. É assegurado aos acionistas o direito ao recebimento de um dividendo anual
obrigatório de, no mínimo, 25% do lucro líquido do exercício, diminuído ou acrescido
dos seguintes valores: • Parcela destinada à constituição da reserva legal; • Importân-
cia destinada à formação de reservas para contingências, e reversão das mesmas re-
servas formadas em exercícios anteriores; e • Lucros a realizar transferidos para a
respectiva reserva, e lucros anteriormente registrados nessa reserva que tenham sido
realizados no exercício. A Assembleia Geral Ordinária poderá deliberar a não distri-
buição do dividendo mínimo obrigatório. 22.4. Ajuste deAvaliação Patrimonial (AAP):
Foi contabilizado nesta rubrica o efeito da avaliação do ativo imobilizado por adoção
do custo atribuído, nas sociedades controladas “Usina Petribú S.A.” e “Termoelétrica
Itaenga Ltda.”, líquido dos efeitos tributários, efetuada para 1º de janeiro de 2010. Os
valores registrados em ajustes de avaliação patrimonial são reclassificados para o re-
sultado do exercício, à medida que os bens que deram origem a contabilização forem
sendo realizados, por meio de depreciação ou baixa dos ativos a que se referem. Os
efeitos dos ajustes de avaliação patrimonial nas demonstrações contábeis individuais
da controladora estão demonstrados conforme segue:

Informações sobre as controladas:
Lucro Líquido (Prejuízo) Patrimônio Líquido

Participação (%) do exercício Ajustado Investimento
2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020

Controladas:
Usina Petribú S.A 86,93155 86,93155 60.077 49.152 396.922 335.058 345.018 291.271
Termoelétrica Itaenga Ltda. 2,59871 2,59871 11.312 9.715 30.864 35.899 802 933
Trapuá Indústria de Bebidas 0,22936 - (56) - 1.033 - 1 -

345.821 292.204

...continuação - PETRIBU PARTICIPAÇÕES S.A.

continua...

A composição e movimentação anual do saldo do ativo imobilizado consolidado está representada conforme segue:
Terrenos e

propriedades Máquinas e Instalações Móveis e Imobilizações Plantas
rurais Edificações equipam. industriais utensílios Veículos Outros bens em andamento portadoras Total

Saldos em 31.12.2019 (líquidos) 135.760 74.121 64.703 23.152 216 39.945 1.317 - 76.566 415.780
Adições / plantas portadoras 336 330 3.919 55 54 7.550 897 1.501 30.777 45.419
Baixas líquidas - - - - - - - - - -
Transferências - - - - - - - - - -
Depreciação / exaustão - (2.765) (4.576) (1.516) (108) (3.602) (185) - (32.568) (45.320)
Saldos em 31.12.2020 (líquidos) 136.096 71.686 64.046 21.691 162 43.893 2.029 1.501 74.775 415.879
Custo total 136.096 91.609 140.674 43.108 2.390 93.142 5.206 1.501 212.985 726.711
Depreciação acumulada - (19.923) (76.628) (21.417) (2.228) (49.249) (3.177) - (138.210) (310.832)
Valor residual 136.096 71.686 64.046 21.691 162 43.893 2.029 1.501 74.775 415.879

Saldos em 31.12.2020 (líquidos) 136.096 71.686 64.046 21.691 162 43.893 2.029 1.501 74.775 415.879
Adições / plantas ´portadoras 857 5.748 3.218 11.228 42 16.386 352 - 40.446 78.277
Baixas líquidas - - - - - - - - - -

Terrenos e
propriedades Máquinas e Instalações Móveis e Imobilizações Plantas

rurais Edificações equipam. industriais utensílios Veículos Outros bens em andamento portadoras Total
Transferências - 1.501 - - - - - (1.501) - -
Depreciação / exaustão - (2.755) (4.011) (1.527) (111) (3.764) (243) - (28.162) (40.573)
Saldos em 31.12.2021 (líquidos) 136.953 76.180 63.253 31.392 93 56.515 2.138 - 87.059 453.583
Custo total 136.953 98.858 143.892 54.336 2.432 109.528 5.558 - 253.431 804.988
Depreciação acumulada - (22.678) (80.639) (22.944) (2.339) (53.013) (3.420) - (166.372) (351.405)
Valor residual 136.953 76.180 63.253 31.392 93 56.515 2.138 - 87.059 453.583
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Efeito nos Investimentos e Patrimônio Líquido
Valor dos investimentos em 31.12.2009 94.720
Valor de avaliação 214.430
Efeito líquido em 2009 119.710
Realização do Ajuste de Avaliação Patrimonial:
Exercícios anteriores à 2020 (30.934)
No exercício de 2020 (2.239)
No exercício de 2021 (2.075)
Saldo em 31.12.2021 84.462
23. LUCRO BRUTO

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receita de Vendas
Venda de açúcar cristal/refinado - - 297.418 295.027
Venda açúcar demerara/VHP - - 70.867 92.707
Venda açúcar cristal malha - - 6.829 6.831
Venda álcool anidro - - 22.827 22.670
Venda álcool hidratado - - 44.219 37.917
Venda álcool saneante - - 1.147 1.897
Venda de cana-de-açúcar e melaço - - 79 985
Revenda de produtos - - 40.513 10.032
Prêmio sobre exportações - - 4.758 6.409
Venda de açúcar triturado - - 3.871 3.423
Venda de açúcar amorfo - - 100 1.306
Venda de Óleo Fusel - - - 13
Venda de Açúcar Mascavo - - 673 55
Venda de Álcool Etílico 70º INPM - - 35.675 34.632
Venda de Madeira - - 3.415 -
Venda de CO2 - - 2.239 1.551
Venda de energia elétrica - - 21.626 14.867
Venda de terrenos - - 18.159 9.982
Receita de estacionamento - - 385 200
Receita de aluguel - - 375 185
Receita de CDU - - 108 109

- - 575.283 540.798
Impostos sobre vendas e devoluções - - (20.245) (21.846)
Receita operacional líquida - - 555.038 518.952
Custo dos produtos vendidos
Açúcar cristal/refinado - - (242.850) (218.565)
Açúcar demerara/VHP - - (57.077) (53.089)
Álcool anidro - - (18.988) (17.952)
Álcool hidratado - - (48.773) (45.214)
Cana-de-açúcar - - (69) (37)
Madeira - - (609) -
Melaço - - - (99)
CO2 - - (761) (686)
Energia elétrica - - (6.912) (2.367)
Terrenos - - (1.962) (755)
Ajuste de avaliação a valor justo
de ativo biológico - - - 1.298

(378.001) (337.466)
Lucro bruto - - 177.037 181.486
24. DESPESAS COM VENDAS

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Fretes diversos - - (10.609) (9.679)
Despesas com exportação - - (5.152) (4.860)
Despesas com pessoal - - (1.078) (726)
Comissões sobre vendas - - (2.885) (2.429)
Depreciação - - (20) (23)
Aluguéis - - (148) (178)
Bonificações comerciais - - (878) -
Outros - - (230) (244)
Total - - (21.000) (18.139)
25. DESPESAS GERAIS E ADMINISTRATIVAS

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Despesa c/ pessoal e encargos socias - - (7.849) (7.782)
Serviços prestados (41) (35) (6.252) (4.329)
Materiais de reparo e manutenção - - (374) (540)
Aluguel de máquinas e equipamentos - - (1.166) (653)
Depreciação/amortização/exaustão - - (1.755) (1.780)
Combustíveis - - (1.006) (662)
Gêneros alimentícios - - (1.352) (921)
Impostos, taxas e contribuições (1) (1) (973) (583)
Comunicação - - (182) (187)
Publicidade e marketing - (7) (157) (184)

Custas e emolumentos (1) (6) (21) (204)
Consultorias - - (429) (424)
Condomínio - - - (1.377)
Outros - - (1.821) (2.224)
Total (43) (49) (23.337) (21.850)
26. OUTRAS RECEITAS (DESPESAS) OPERACIONAIS LÍQUIDAS

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas
Reversão de provisões - - - 428
Vendas de sucatas - - 1.100 639
Outras vendas - - 562 25
Vendas de imobilizado - - 1.787 390
Reintegra - - 237 190
Certificados Renovabio - - 261 -
Incentivos fiscais - - 418 -
Crédito presumido ICMS - - - 284
Outras receitas operacionais - - 108 38
Total - - 4.473 1.994
Despesas
Provisão para contingências - - (369) (141)
Provisão para devedores duvidosos - - (725) (25)
Despesas com manutenção de entressafra - - (21.534) (14.681)
ICMS sobre outras receitas - - (90) (14)
PIS e COFINS sobre outras receitas - - (200) (89)
Outras despesas operacionais - - (681) (120)
Total - - (23.599) (15.070)
Total - - (19.126) (13.076)
27. RESULTADO FINANCEIRO

Controladora Consolidado
2021 2020 2021 2020

Receitas
Juros recebidos - - 420 957
Desconto sobre compras - - 26 22
Receita de aplicações - - 1.939 288
Outras - - 2 8
Total - - 2.387 1.275
Despesas
Juros passivos - - (24.432) (21.812)
Descontos concedidos - - (4.869) (3.022)
Comissões e taxas (1) (1) (708) (1.023)
Remessa de margem para exportação - - (8.852) (6.527)
IOF – Imposto sobre operações financeiras - - (276) (20)
Outras despesas - - (6) (128)
Total (1) (1) (39.143) (32.532)
Receitas (despesas) financeiras líquidas (1) (1) (36.756) (31.257)
Variações monetárias líquidas
Ativas - - 33.202 31.084
Passivas - - (37.345) (77.213)
Subtotal (a) - - (4.143) (46.129)
Total (1) (1) (40.899) (77.386)
(a) O valor de despesas financeiras com variação cambial refere-se, em sua maior
parte, à flutuação cambial entre a moeda original do contrato e a unidade monetária
nacional (Real - R$). Esses valores são lançados pelo regime de competência e não
obrigatoriamente reflete desembolsos no fluxo de caixa da Sociedade. 28. INCEN-
TIVO FISCAL. Crédito Presumido do ICMS: De acordo com o Decreto Nº 44.650,
de 30 de junho de 2017, que regulamentou a Lei Nº 15.730, de 17 de março de
2016, a sociedade controlada, Usina Petribú S.A., goza de um benefício fiscal ins-
tituído pelo Governo do Estado de Pernambuco, que concede um direito a um cré-
dito presumido de ICMS de 9% sobre as saídas do açúcar, independente do seu
destino (interna, interestadual ou para o exterior), e de 12% nas saídas de álcool hi-
dratado (interna e interestadual), para fins de compensação com débitos deste tri-
buto, para as operações realizadas até 31 de dezembro de 2018 para o álcool
hidratado e 31 de maio de 2019 para o açúcar. Por intermédio do Decreto Nº 46.954,
de 28 de dezembro de 2018, tais benéficos foram prorrogados para as operações,
tanto de açúcar (9%) como de álcool hidratado (12%), realizadas até 31 de dezem-
bro de 2022. Adicionalmente, por meio do Decreto Nº 47.511, de 29 de maio de
2019, foi estabelecido um percentual adicional de 2% nas saídas internas e de ex-
portação de açúcar até 31 de maio de 2021. 29. INSTRUMENTOS FINANCEIROS.
29.1. Considerações Gerais: A Sociedade e suas controladas, pratica operações
caracterizadas como instrumentos financeiros para administrar a disponibilidade fi-
nanceira de suas operações e suprir as suas necessidades de caixa, todas regis-
tradas em contas operacionais. Para estimar o valor de mercado de seus
instrumentos financeiros mais relevantes, a administração da Sociedade utilizou as
seguintes premissas: • Caixa e equivalentes de caixa está apresentado ao seu valor
de mercado, que se assemelha ao seu valor contábil. • Os adiantamentos de con-
tratos de câmbio e os empréstimos e financiamentos encontram-se atualizados na
forma contratada até 31 de dezembro de 2021 e 2020. Em 31 de dezembro de 2021

e 2020, não existiam diferenças significativas entre os valores contábeis e os de
mercado dos instrumentos financeiros. Com base na avaliação de riscos da Socie-
dade, não foram contratadas operações envolvendo instrumentos financeiros deri-
vativos com propósitos de especulação. 29.2. Fatores de Riscos: Os principais
fatores de risco inerentes às operações das sociedades controladas diretas e indi-
retas da Petribú Participações S.A. podem ser assim identificados: (i) Riscos de vo-
latilidade do preço: A Sociedade está exposta aos riscos decorrentes das flutuações
no preço e volume de vendas de açúcar e etanol produzidos a partir da cana-de-
açúcar. O principal fator de influência na variação dos preços é o clima, que é impre-
visível a médio e longo prazo, alterando a demanda e a oferta dos produtos
sucroalcooleiros e seus derivados. A Sociedade mantém políticas de monitoramento
e gestão de riscos, revisadas anualmente e aprovadas pela Diretoria. A administração
da Sociedade realiza análises de tendência regular do setor para garantir que as es-
tratégias operacionais estão em linha com o mercado e assegurar que os volumes
projetados de produção são coerentes com a demanda esperada. Ademais, a admi-
nistração da Sociedade adota estratégia de fixação de preço do açúcar nos contratos
de vendas para as indústrias atrelados à variação cambial; (ii) Risco cambial: Decorre
da possibilidade de perdas por conta de flutuações nas taxas de câmbio, que au-
mentam os passivos de empréstimos de moeda estrangeira ou que afetam os rece-
bíveis. Uma vez que a Sociedade, através de sua controlada, Usina Petribú S.A., atua
no mercado externo, sendo suas exportações atreladas ao dólar norte-americano, os
produtos de exportação da Sociedade (açúcar) se caracteriza como um hedge natu-
ral, pois os empréstimos em moeda estrangeira são liquidados em dólar com os va-
lores recebidos das operações de exportação; (iii) Risco de taxa de juros: Decorrente
da possibilidade de a Sociedade vir a incorrer em perdas por conta de flutuações nas
taxas de juros e indexadores, que aumentam as despesas financeiras relativas a em-
préstimos e financiamentos e adiantamentos para contratos de câmbio captados no
mercado ou diminuem a receita financeira relativas às aplicações financeiras da So-
ciedade. A administração da Sociedade monitora de forma contínua as taxas de mer-
cado com objetivo de avaliar a eventual necessidade de contratação de derivativos
para se proteger contra o risco de volatilidade dessas taxas; (iv) Risco de liquidez:
É o risco da Sociedade encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações rela-
cionadas com os seus passivos financeiros, que são liquidados com pagamentos à
vista ou com outro ativo financeiro. A previsão de fluxo de caixa é preparada perio-
dicamente pela administração da Sociedade, mediante o qual são monitoradas as
necessidades de liquidez para assegurar a disponibilidade de caixa para atender às
necessidades operacionais. 30. COBERTURA DE SEGUROS: As sociedades con-
troladas, Usina Petribú S.A. e Termoelétrica Itaenga S.A., possuem cobertura de
seguros contra perdas, danos materiais e elétricos e incêndio, para alguns bens do
seu ativo imobilizado, que monta o valor segurado em R$ 206.104 e cobertura con-
tra incêndio para os estoques de mercadoria, com valor segurado de R$ 41.589.
Com base na avaliação de riscos efetuada pela administração da Sociedade, não
foram contratadas apólices de seguros para os demais bens do ativo imobilizado e
para cobertura de risco de sua atividade operacional, por entender que é remota a
possibilidade de ocorrência de sinistro. Daniela Petribu Ribeiro Orlá - Diretora Pre-
sidente / Responsável Técnico: Washington Luiz da Cruz Ribeiro / TC-CRC-PE
012.351/O-9-CPF. 234.170.054-34.

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE
AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS

Aos Acionistas e Diretores da Petribú Participações S.A. Lagoa de Itaenga - PE. Opi-
nião sobre as demonstrações contábeis individuais: Examinamos as demonstra-
ções contábeis individuais e consolidadas da Petribú Participações S.A. (“Sociedade”),
identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem
o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2021 e as respectivas demonstrações
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos flu-
xos de caixa, para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opinião,
as demonstrações contábeis individuais acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Petribú Parti-
cipações S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho de suas operações e os
seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil. Opinião com ressalva sobre as demonstrações con-
tábeis consolidadas: Em nossa opinião, exceto pelos efeitos do assunto descrito na
sessão a seguir intitulada “Base para opinião com ressalva”, as demonstrações con-
tábeis consolidadas acima referidas apresentam adequadamente, em todos os as-
pectos relevantes, a posição patrimonial e financeira consolidada, da Petribú
Participações S.A. em 31 de dezembro de 2021, o desempenho consolidado de suas
operações e os seus fluxos de caixa consolidados para o exercício findo nessa data,
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião com
ressalva sobre as demonstrações contábeis consolidadas: A Petribú Participa-
ções S.A. possui investimentos permanentes indiretos nas Sociedades Carpina Mall
S.A. e Rancho da Mata Empreendimentos Imobiliários SPE Ltda., no exercício findo
em 31 de dezembro de 2021, por intermédio da Sociedade controlada Usina Petribú
S.A.. Ocorre que, as demonstrações contábeis do exercício social de 31 de dezem-
bro de 2021 da Carpina Mall S.A. e da Rancho da Mata Empreendimentos Imobiliá-
rios SPE Ltda., não foram auditadas por nós e nem tampouco por outros auditores

independentes. Dessa forma, não foi possível obter evidência de auditoria apropriada
e suficiente sobre o valor contábil do investimento na Petribú Participações S.A. na-
quela data e da participação no resultado das sociedades investidas. Consequente-
mente, não foi possível determinar se havia necessidade de ajustar esses valores.
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão
descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria
das demonstrações contábeis individuais e consolidados”. Somos independentes em
relação à Sociedade e sua controlada, de acordo com os princípios éticos relevantes
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emi-
tidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras in-
formações que acompanham as demonstrações contábeis individuais e conso-
lidadas e o relatório do auditor: A administração da Sociedade é responsável por
essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração. Nossa
opinião sobre as demonstrações contábeis individuais e consolidadas não abrange o
Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de au-
ditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações contá-
beis individuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da
Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, in-
consistente com as demonstrações contábeis individuais e consolidadas ou com nosso
conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de
forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção re-
levante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Res-
ponsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações
contábeis: A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação
das demonstrações contábeis de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração
de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração
é responsável pela avaliação da capacidade de a Sociedade continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional
e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que
a administração pretenda liquidar a Sociedade ou cessar suas operações, ou não tenha
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis
pela governança da Sociedade são aqueles com responsabilidade pela supervisão do
processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor
pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de dis-
torção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de
auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas
não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e in-
ternacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes.
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva
razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas
brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os
riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se cau-
sada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em res-
posta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resul-
tante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas in-
tencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas, não,
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da So-
ciedade. • Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade
das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. • Con-
cluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza
relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em
relação à capacidade de continuidade operacional da Sociedade. Se concluirmos que
existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para
as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em
nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fun-
damentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-
via, eventos ou condições futuras podem levar a Sociedade a não mais se manter em
continuidade operacional. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administra-
ção da Sociedade a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época
da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais de-
ficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos tra-
balhos. Recife, 14 de abril de 2022. Geraldo Antônio Duarte Ribeiro - Contador
CRC-PE 011.493/O-0; Sá Leitão Auditores S/S - CRC-PE 000.369/O-8.
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